LEI MUNICIPAL Nº 2.095/2014, 23 de Dezembro de 2014.

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, cria o Coeficiente de Licenciamento Ambiental, institui a taxa de licenciamento ambiental, licenciamento florestal e demais procedimentos.

                         NEORI LUIZ DALLA VECCHIA, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul;




FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu, no uso das atribuições legais, sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Seção I

Do Licenciamento Ambiental

Art. 1º A construção, instalação, ampliação, e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetivos ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, e que sejam de interesse local, e atendendo ao disposto na Resolução CONAMA nº 237/97 e Resolução CONSEMA nº 288/2014, e suas respectivas alterações dependerão de prévio licenciamento da Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social através do Departamento de Meio Ambiente (DEMA), sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

Parágrafo único. Caso o Município receba delegação de competência do Estado para fins de ampliação do rol das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, todas as atividades decorrentes do ato ou instrumento delegatório sujeitar-se-ão ao licenciamento ambiental referido no caput.

Art. 2º O Município, em atenção ao interesse local, enquadrará as atividades passíveis de licenciamento, que não estejam previstas na legislação ambiental estadual ou federal.

Art. 3º Os estabelecimentos e todos os responsáveis pelas atividades previstas nesta Lei são obrigados a implantar sistemas de tratamento de efluentes e promover todas as demais medidas necessárias para prevenir ou corrigir os inconvenientes e danos decorrentes da poluição.

Parágrafo único. Todos os resultados das atividades de auto monitoramento deverão ser comunicados ao DEMA, conforme cronograma estabelecido.

Art. 4º O DEMA, no exercício de sua competência de controle e em conformidade com a legislação ambiental vigente, sem prejuízos de outras medidas, expedirá as seguintes licenças ambientais:

I  - Licença Prévia (LP), na fase preliminar de planejamento do empreendimento, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas etapas de localização, instalação, e operação, com validade máxima de 2 (dois) anos. 

II  - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, com base no cronograma proposto para execução do empreendimento, com validade fixada entre 1(um) e 5 (cinco) anos.

III  - Licença  de Operação (LO) autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas licenças  prévia e de instalação, com validade entre 2 (dois) e 4 (quatro) anos, mediante avaliação e cumprimento das condições e restrições constantes na licença ambiental. 

IV  - Licença Única (LU): emitida exclusivamente para empreendimentos de “Comércio em geral”, assim definido na Resolução CONSEMA n.º 288/2014, CODRAM 4170-00,  dispensando-se a concessão de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), com validade entre 2 (dois) e 4 (quatro) anos, mediante avaliação e cumprimento das condições e restrições constantes na licença ambiental. 

§ 1º A Licença Prévia não será concedida quando a atividade for desconforme com os planos federais, estaduais e municipais de uso e ocupação do solo, ou quando, em virtude de suas repercussões ambientais, seja incompatível com os usos e características ambientais do local proposto ou suas adjacências.

§ 2º A Licença de Instalação deverá ser requerida dentro prazo de validade da Licença Prévia, sob pena de caducidade desta.

§ 3º Na renovação da Licença de Operação será observada a legislação vigente à época da renovação.

§ 4º Os pedidos de renovação de licença de operação deverão ser protocolados com antecedência mínima de 120 dias da expiração do prazo de sua validade, ficando a licença a renovar automaticamente prorrogada até a manifestação do órgão ambiental do Município.

§ 5º Para as atividades não listadas na legislação ambiental ou não passíveis de licenciamento, será expedida a competente Declaração de Isenção de Licenciamento Ambiental Municipal.

§ 6° O DEMA poderá proceder vistorias anuais em cada empreendimento já licenciado. 

§ 7° O prazo para análise, manifestação e expedição de documentos pelo DEMA é de 120 dias, contados a partir da data de protocolo do pedido de licenciamento ambiental e florestal.

Art. 5º Para as atividades específicas de natureza florestal será concedida licença, uma única vez (com validade de 90 dias), passíveis de renovação e dentro dos limites estabelecidos pela legislação.

Parágrafo único: A renovação se dará até 1 ano após a emissão do alvará florestal. 

Art. 6º No interesse da Política do Meio Ambiente, durante a vigência das licenças de que trata esta lei, o DEMA poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação, podendo, mediante decisão fundamentada, suspender ou cancelar a licença quando ocorrer:

I  - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

II  - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença;

III  - Superveniência de riscos ambientais ou de saúde.

Art. 7º Do indeferimento da concessão de quaisquer das licenças, caberá recurso ao Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA, no prazo de 15 dias, contados da notificação da decisão.

Art. 8º As atividades existentes à data da publicação desta lei e ainda não licenciadas, deverão requerer no DEMA o devido licenciamento ambiental, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias (contados a partir da publicação da presente lei), para fins de obtenção da Licença de Operação de Regularização.

§ 1º. Os empreendimentos estabelecidos até 31 de Dezembro de 2014 que ainda não possuam licença ambiental deverão obter a  licença de operação para regularização dos empreendimentos referidos no caput,  e serão devidos, além do valor da LO mais 50% (cinquenta por cento) do valor da tabela.

§ 2º. Para empreendimentos que se estabelecerem após 2015 e que não buscarem LP (licença prévia) e LI (licença instalação), quando solicitarem LOR (licença de operação de regularização), serão devidos, além do valor da LO (licença operação) o valor da LP (licença prévia) e LI (licença instalação).

Seção II

Do Coeficiente de Licenciamento e Taxa de Licenciamento Ambiental


Art. 9º. Fica criado o Coeficiente de Licenciamento (CL), obtido pela relação entre o valor gasto anualmente na manutenção e funcionamento do setor de Licenciamento e Fiscalização Ambiental do DEMA e o número médio anual de licenças ambientais (Licenças Prévias, de Instalação e de Operação, autorizações etc.) expedidas nos últimos 4 (quatro) anos. 


§1º - O CL corresponde ao valor do custo de ressarcimento da Licença de Operação para um empreendimento de Porte Médio e Potencial Poluidor Médio. 


§2º - Os valores de ressarcimento das demais licenças, apresentados na tabela do Anexo IV, serão calculados de acordo com os coeficientes aplicados sobre o CL apresentados na tabela do Anexo III desta Resolução, ajustados anualmente.


          Art. 10. Fica instituída, nos termos desta Lei, a Taxa de Licenciamento Ambiental (Anexo IV), e Licenciamento Florestal (Anexo II) e demais procedimentos do DEMA, conforme o Anexo I.


         Art. 11. A Taxa de Licenciamento Ambiental e Florestal tem como fato gerador o exercício regular do Poder de Polícia do Município, em matéria de proteção, preservação e conservação do Meio Ambiente, e é devida pela pessoa física, ou jurídica, que, nos termos da legislação ambiental em vigor, deva submeter qualquer empreendimento ou atividade ao licenciamento ambiental de competência municipal.

Art. 12. A Taxa tem como base o porte e potencial poluidor da atividade a ser licenciada, de acordo com a Resolução do CONSEMA  nº 288/2014 e suas alterações e/ou normas sucessoras. 


§ 1º As alíquotas são as estabelecidas no anexo “II e IV” desta Lei.


§ 2º Os valores das taxas expressos no anexo “II e IV” desta Lei serão atualizados anualmente, com base no índice adotado pelo município (VRM).


§ 3º Por ocasião da renovação da Licença de Operação (LO), poderá haver desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor estabelecido nesta Lei, desde que não seja beneficiado pelo art. 20 desta Lei, mediante solicitação específica e desde que o requerimento seja protocolado com antecedência de no mínimo 120 (cento e vinte) dias da expiração do prazo de validade fixado na respectiva licença, bem como se TODAS as condicionantes e restrições interpostas no licenciamento ambiental estejam sendo integral e fielmente cumpridas.

§ 4º Para renovação de LP e LI a Taxa a ser paga será de 50% do valor estabelecido no anexo II desta Lei, mediante solicitação específica do requerente.

§ 5º Para atividades de mineração (CODRAM 520 e 530) será aplicado 5 (cinco) vezes o valor estabelecido no anexo IV desta Lei.

§ 6º Para atividades industriais que geram efluentes líquidos industriais, e que necessitem de ETE (estação de tratamento efluente) será aplicado 2 (duas) vezes o valor estabelecido no anexo IV desta Lei.

§ 7º Para atividades de parcelamento de solo será aplicado 2 (duas) vezes o valor estabelecido no anexo IV desta Lei.

§ 8° As taxas previstas na presente Lei não incidirão sobre as atividades desenvolvidas pelo Município, Estado ou a União Federativa.

Art. 13. A Taxa será lançada e arrecadada no ato do protocolo do pedido de licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. Caso seja averiguada a necessidade de encaminhamento de outro licenciamento ambiental no mesmo processo administrativo, o requerente deverá quitar o valor referente para prosseguimento do processo em questão.

 
Art. 14.  Na hipótese de licenciamento florestal o requerente pagará antecipadamente uma taxa fixa para análise do pedido da área total a ser licenciada nos valores do anexo II.


Parágrafo único: quando da vistoria por parte do DEMA, a taxa mencionada no caput deste artigo poderá ser aumentada se for constatado aumento da área a ser licenciada, cobrando-se do interessado os valores constantes no anexo II.

 Art. 15. A Taxa será devida tantas vezes quantas forem as licenças (Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI, Licença de Operação - LO, Licenças Florestais (Alvará de Serviços Florestais e Licença Prévia de Exame e Avaliação da Área Florestal), Autorizações, dispensas e ou declarações requeridas.

 Art. 16. A Taxa será devida independentemente do deferimento ou não da licença requerida, não havendo restituição de valores em hipótese alguma. 

 Art. 17. Quando constatado pelo órgão ambiental que o empreendedor não atendeu à legislação ambiental no encaminhamento ordenado e sucessivo dos pedidos de licenciamento ambiental de acordo com as etapas de planejamento, implantação e operação, através da solicitação e obtenção das respectivas Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação, o pedido de licenciamento ambiental, quando solicitado, será compatibilizado com a etapa na qual o empreendimento se encontra, sendo que o valor de ressarcimento dos custos de licenciamento deste pedido será conforme preconizado nos Parágrafos  1º e 2º do Artigo 8º desta lei, independente das penalidades cabíveis previstas na legislação.

Parágrafo único – Sem prejuízo das sanções de natureza civil e penais cabíveis, os infratores serão punidos com advertência ou multa administrativa prevista na Lei Municipal N° 1.314/2002.

Art. 18 -  O pagamento da taxa de licenciamento será pago em uma única vez, sendo que os documentos necessários ao licenciamento ambiental somente serão protocolados com a cópia do comprovante de pagamento.


Art. 19- Em caso de calamidades públicas, assim devidamente reconhecido por Decreto ou outro ato administrativo do Poder Executivo, que tenham descapitalizado os agricultores e empresários, devidamente comprovados com laudo técnico  expedido pelos órgão(s) municipal(is) e/ou estaduais a quem incumbir tal tarefa, poderá ser adotado como valor a ser cobrado pela respectiva taxa ambiental o do porte mínimo e grau de poluição baixo.


Art. 20 - De forma  a incentivar o desenvolvimento e manutenção da agricultura familiar no município de Anta Gorda, fica estabelecido que, o valor máximo cobrado para as atividades agrossilvipastoris vinculadas a agricultura familiar (PRONAF) fica limitado ao valor estipulado para porte mínimo e potencial poluidor baixo, conforme Anexo IV independentemente da classificação fática do empreendimento estar definida como sendo de porte pequeno, médio, grande ou excepcional ou potencial poluidor médio ou alto.


Art. 21 - Em caso de encaminhamento de Licenciamento Ambiental de atividade não prevista nas tabelas do anexo I desta lei, a mesma será enquadrada em porte mínimo e potencial poluidor baixo.


Art. 22 - Os recursos obtidos pela aplicação da presente Lei, serão depositados na conta do Fundo Municipal de Meio Ambiente.


Art. 23 - O Poder Executivo regulamentará através de Decreto, o que couber a respeito do licenciamento ambiental e florestal.


Art. 24- Para a plena aplicação desta Lei, sempre que for necessário, serão observadas as prescrições insculpidas na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e, em especial, na Lei Municipal nº 681/90 de 18 de dezembro de 1990 - Código Tributário do Município.


Art. 25. Ficam revogadas a Lei Municipal  nº 1.745/2009 e o Decreto Municipal nº. 2.217/2010.

            Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos no prazo previsto pelo art. 150, III e suas alíneas, da Constituição Federal.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 23 de dezembro de 2014.

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se 

Data Supra        
             

MARTA HELENA DALPASQUALE

Secretário Municipal de Administração
ANEXO I

LICENCIAMENTO AMBIENTAL - RESOLUÇÃO CONSEMA Nº. 288/2014

ANEXO II

LICENCIAMENTO FLORESTAL – TERMO DE CONVÊNIO COM A SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO DE FLORESTAS E ÁREAS PROTEGIDAS (SEMA/DEFAP)

	ATIVIDADES LISTADAS
NO ANEXO 1
RESOLUÇÃO CONAMA237/97
	CARACTERÍSTICAS DA
ATIVIDADE PARA
IMPACTO LOCAL
	PORTE PARA IMPACTO
LOCAL
Conforme limites estabelecidos na legislação.
Bioma Mata Atlântica.
	GRAU DE POLUIÇÃO
	Valor

	Uso de Recursos Naturais

	Manejo dos Recursos
Naturais

	Mediante convênio com A SEMA – RS para Compartilhamento de competência, observadas as restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008.
	
	0,11 VRM

	
	Supressão de vegetação nativa em estágio inicial de regeneração para atividades de uso alternativo do solo.

	Todos os portes.
Mediante convênio com a SEMA – RS para compartilhamento de competência, observadas as restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008.
	Alto
	Área de manejo menor ou igual a 1,0ha: 
0,11 VRM
Área de manejo acima de 1,0ha: 
0,23 VRM

	
	Supressão de vegetação nativa em estágio médio de regeneração – Interesse Social - AM

	Até 2 ha de manejo para o pequeno produtor rural e populações tradicionais.
Mediante convênio com a SEMA – RS para compartilhamento de competência, observadas as restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008.

	Alto
	Área de manejo menor ou igual a 1,0ha: 

0,11 VRM

Área de manejo acima de 1,0ha: 

0,23 VRM

	
	Exploração de espécies da flora nativa provenientes de formações naturais por meio do corte eventual, sem propósito comercial direto ou indireto, para consumo nas propriedades rurais, posses das populações tradicionais ou de pequenos produtores rurais – Interesse Social.
	Mediante convênio com a SEMA – RS para compartilhamento de competência, observadas as restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008. Limites estabelecidos no Decreto n. 6.660/2008, Art. 2º, §1º, I e II.

	Médio
	0,11 VRM

	Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais.

	Exploração de florestas comprovadamente plantadas com espécies nativas fora de Área de Preservação Permanente – AM
	Todos os portes.
	Médio
	Até 10 árvores: 

0,11 VRM

11 árvores ou mais: 
0,23 VRM

	
	Aproveitamento de árvores tombadas em casos de calamidade pública comprovadamente causada por fenômenos naturais.

	Todos os portes.

	Alto
	Até 10 árvores: 

0,11 VRM

11 árvores ou mais: 
0,23 VRM

	Obras civis e demais empreendimentos.
	Supressão de vegetação nativa para a implantação ou ampliação de loteamentos e edificações, obras ou atividades citadas nesta resolução – AT.
	Deverão ser observados os limites e restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008. Para intervenções em área de preservação permanente – APP requer anuência prévia do DEFAP. Mediante convênio com a SEMA – RS para compartilhamento de competência, observadas as restrições da Lei 11.428/2006 e do Decreto 6.660/2008.
	Alto
	0,23 VRM

	Arborização Urbana
	Manejo da arborização urbana (arboretos e árvores isoladas) – AM.
	Todos os portes
	Baixo
	0,11 VRM

	
	Podas de espécies imunes ao corte ou outras.
	Todos os portes
	Baixo
	0,11 VRM

	
	Transplantes de espécies imunes ao corte, em obras de relevante utilidade pública ou interesse social, comprovada a inexistência de alternativa técnica e locacional. Observados os itens elencados no art. 3 da Lei 12.651/2012.


	Todos os portes
	
	0,11 VRM

	
	Restauração ou recuperação de áreas degradadas.
	Todos os portes. Para intervenção em área de preservação permanente – APP requer anuência prévia do DEFAP.
	Baixo
	0,11 VRM


ANEXO III

COEFICIENTE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

RESOLUÇÃO N.º 004/2008 – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA FEPAM
	
	Licença Prévia
	Licença de instalação
	Licença de Operação
	Licença Única

	 
	Baixo 
	Médio
	Alto
	Baixo 
	Médio
	Alto
	Baixo 
	Médio
	Alto
	

	Mínimo 
	0,057829
	0,115658
	0,173487
	0,1624994
	0,19662438
	0,294936574
	0,113749643
	0,1910994
	0,2866491
	0,57829

	Pequeno
	0,093970
	0,187500
	0,271396
	0,264167
	0,319695
	0,740590
	0,133398
	0,225068
	0,636434
	

	Médio
	0,625000
	1,250000
	1,875000
	0,952515
	1,359938
	1,856074
	0,477090
	1,000000
	2,423830
	

	Grande
	3,375000
	4,500000
	6,750000
	1,810403
	3,000000
	5,250000
	1,500000
	3,000000
	5,250000
	

	Excepcional
	9,375000
	12,50000
	21,87500
	3,750000
	5,000000
	20,000000
	3,750000
	5,000000
	20,000000
	


Custo anual do DEMA para Licenciamento Ambiental: R$110.000,00

Número médio de Licenças Ambientais emitidas nos últimos 4 anos: 85

Custo médio por licença: R$1.294,12

ANEXO IV

TABELA DE RESSARCIMENTO DE VALORES DAS ATIVIDADES LISTADAS NO ANEXO I

VALORES EXPRESSOS EM VRM
	
	Licença Prévia
	Licença de instalação
	Licença de Operação
	Licença Única

	 
	Baixo 
	Médio
	Alto
	Baixo 
	Médio
	Alto
	Baixo 
	Médio
	Alto
	

	Mínimo 
	      0,28 
	      0,57 
	         0,85 
	       0,80
	        0,96 
	          1,45 
	         0,56 
	           0,94 
	         1,40
	0,58

	Pequeno
	      0,46 
	      0,92 
	         1,33
	       1,29 
	        1,57 
	          3,63 
	         0,65 
	           1,10
	         3,12
	

	Médio
	      3,06 
	      6,13 
	         9,19
	       4,67 
	        6,67 
	          9,08 
	         2,34 
	           4,90
	      11,88 
	

	Grande
	    16,54 
	    22,06
	       33,09 
	       8,87 
	      14,71 
	        25,73 
	         7,35 
	        14,71
	      25,73 
	

	Excepcional
	    45,96
	    61,27
	    107,23
	     18,38 
	      24,51 
	        98,04 
	      18,38 
	        24,51
	      98,04 
	


